
PARECER Nº 198, DE 2018

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 481, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a instalação de telas e gaiolas de proteção nas passarelas e viadutos das rodovias estaduais administradas pelo Departamento de Estradas e Rodagem (DER), bem como naquelas sob concessão da iniciativa privada.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a pedido do autor (fls. 03) foram desarquivados e anexados à presente propositura, para fins de instrução o PL n° 180, de 2000 e o PL n° 684, de 2000.
Posteriormente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição, com a emenda então apresentada.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8°, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende tornar obrigatória a instalação de redes de proteção ou telas nas passarelas de pedestres e viadutos, a fim de resguardar a segurança viária e também a segurança pública. Ora, trata-se de medida que deve ser acolhida pois evita que sejam lançados objetos na via, ao mesmo tempo em que protege os transeuntes.
Insta salientar que a medida é de tamanha importância, que já em 2000 foi objeto de propositura legislativa, tendo a questão se perpetrado até os dias atuais sem que fosse solucionada. Nessa senda, a propositura prevê medida bastante efetiva, que considera a análise da realidade e viabilidade de instalação.
Ademais, cumpre esclarecer que é dever da Administração Pública ou do consorciado que presta serviço público assegurar a segurança das vias. De modo que o presente projeto delineia, de maneira clara, obrigações que devem ser respeitadas para a garantia da segurança viária.
Outrossim, a problemática apresentada não se restringe à questão dos transportes, mas também de segurança publica. Nessa esteira, também compete à Administração Pública tomar todas as medidas necessárias à garantia da segurança, enquanto bem jurídico pertencente à toda sociedade. Assim, a medida proposta não só resguarda a segurança viária, mas também impõe solução eficiente do ponto de vista da segurança pública.
Portanto, do ponto de vista que nos compete analisar, a propositura deve ser acolhida, já que, dentro dos critérios de proporcionalidade, necessidade e razoabilidade, impõe medida dotada de efetividade que eleva o grau de segurança das vias.
No que se refere à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 34), entendemos que ela deve ser acolhida, pois procura aprimorar o texto legislativo, adequando sua redação.
Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 481, de 2016, com a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Chico Sardelli – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda da CCJR.
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a) João Caramez – Presidente

João Caramez – José Américo – 

Aldo Demarchi - André do Prado - Carlão Pignatari - Enio Tatto - João Caramez - José Zico Prado - Léo Oliveira - Milton Vieira - Roberto Morais

